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I. A petição 

1. Introdução 

A presente petição deu entrada na Assembleia da República a 3 de fevereiro de 2025. A 6 de 

fevereiro, por despacho do Senhor Vice-Presidente da Assembleia da República, Deputado 

Rodrigo Saraiva (IL), a petição foi remetida à Comissão de Poder Local e Coesão Territorial 

(13.ª), com conhecimento à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias (1.ª), tendo chegado ao seu conhecimento no dia 10 de fevereiro. 

 

Trata-se de uma petição coletiva, nos termos do estatuído no n.º 3 do artigo 4.º da Lei do 

Exercício do Direito de Petição, doravante LEDP, aprovada pela Lei n.º 43/90, de 10 de agosto 

(na redação das Leis n.ºs 6/93, de 1 de março, 15/2003, de 4 de junho, 45/2007, de 24 de 

agosto e 51/2017, de 13 de julho, que a republicou, pela Declaração de Retificação n.º 

23/2017, de 5 de setembro, pela Lei n.º 63/2020, de 29 de outubro e pela Declaração de 

Retificação n.º 48/20, de 30 de novembro. 

 

2. Objeto e motivação 

Esta petição coletiva, apresentada por Alesander Manuel da Silva Barreira, salienta que os 

agentes das polícias municipais são dotados de armamento que os coloca em desvantagem 

em relação a outros órgãos de segurança (como a PSP e a GNR), não obstante operarem 

também em contextos de alto risco, patrulhando ruas e estando frequentemente expostos a 

situações críticas, o que representa uma desvalorização injusta da sua profissão e põe em 

causa a segurança dos agentes e das pessoas que servem. Solicitam que seja alterado o 

regime legal aplicável, sendo introduzidos no seu armamento o bastão extensível (Classe A) 

e a arma de calibre 9mm, em substituição da arma de calibre 7,65mm. 

 

II. Enquadramento legal 

1 – O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, o primeiro peticionário 

encontra-se corretamente identificado, sendo mencionado o nome completo, o respetivo 

domicílio e o número e a validade do documento de identificação, mostrando-se ainda 

presentes os demais requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 9.º e 17.º da 

LEDP. 

 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73102175/view?q=Exerc%C3%ADcio+do+Direito+de+Peti%C3%A7%C3%A3o
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73102175/view?q=Exerc%C3%ADcio+do+Direito+de+Peti%C3%A7%C3%A3o
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/ExercicioDireitoPeticao_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/626719
https://dre.pt/application/file/a/553356
https://dre.pt/application/file/a/640815
https://dre.pt/application/file/a/640815
https://dre.pt/application/file/a/107668272
https://dre.pt/application/file/a/108101799
https://dre.pt/application/file/a/108101799
https://dre.pt/application/file/a/146891058
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/retificacoes/48-2020-149948185
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/retificacoes/48-2020-149948185
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Não parece, por outro lado, verificar-se qualquer causa para o indeferimento liminar previsto 

no artigo 12.º deste regime jurídico, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o 

juízo sobre a admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República. 

 

Propõe-se, por isso, a admissão da presente petição. 

 

2 – A Lei n.º 19/2004, de 20 de maio, (versão consolidada) veio operar a revisão da lei quadro 

que define o regime e forma de criação das polícias municipais. 

Dispõe no artigo 9.º, sob a epígrafe Armamento e equipamento, que “1 - As polícias municipais 

podem deter e utilizar armas de fogo curtas de repetição ou semiautomática, de calibre a 

definir pela câmara municipal, o qual não pode ser superior a 7,65 mm. 2 - As regras de 

utilização das armas são as fixadas na lei, a qual estipulará, obrigatoriamente, que aquelas 

serão depositadas em armeiro próprio.” 

 

III. Proposta de tramitação 

1. Por se tratar de petição subscrita por 132 (centro e trinta e dois) cidadãos, sendo 

admitida, deve ser nomeado relator, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 17.º da 

LEDP. Não é obrigatória a audição dos peticionários, de acordo com o n.º 1 do artigo 

21.º, nem a publicação do respetivo texto em Diário da Assembleia da República, 

segundo o que preceitua o n.º 1 do artigo 26.º. Também não pressupõe a sua 

apreciação em Plenário, conforme o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º, todos 

da LEDP. 

2. Dando cumprimento ao disposto nos n.os 6, 7 e 9 do artigo 17.º da LEDP, a Comissão 

deve apreciar e deliberar sobre a admissibilidade da presente petição, aprovando, 

caso seja admitida, o respetivo relatório final no prazo de 60 dias a contar da data de 

admissão, descontados os períodos de suspensão do funcionamento da Assembleia 

da República, devendo o primeiro peticionário ser notificado do teor das deliberações 

que vierem a ser tomadas. 

3. Uma vez que a satisfação do peticionado pressupõe uma alteração legislativa, pode, 

a final, se o relator nomeado assim o entender, ser dado conhecimento do texto da 

petição, bem como do respetivo relatório final, aos Grupos Parlamentares e aos 

Deputados únicos representantes de partido para uma ponderação sobre a 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-107504722
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adequação, viabilidade e oportunidade de medida legislativa no sentido apontado, nos 

termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º da LEDP. 

 

 

Palácio de São Bento, 7 de março de 2025. 

 

 

A assessora parlamentar 

 

Susana Fazenda 


